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Introdução 

 

O objetivo deste estudo exploratório é compreender políticas de avaliação disseminadas no 

contexto educacional brasileiro envolvendo responsabilização, meritocracia e mercantilização da escola 

pública. Os referenciais teóricos foram analisados durante o primeiro semestre de 2025 no percurso da 

disciplina “Políticas de avaliação, responsabilização e qualidade educacional”, do Programa de Pós 

Educação em Educação da UNESP de Marília, ministrada pela Docente: Prof.ª Cláudia Pereira de Pádua 

Sabia. O estudo pondera o contexto dos prêmios propostos pelo governo estadual paulista desde 2024 e 

converge para a Avaliação Institucional Participativa (AIP), como alvitre emancipatório da qualidade 

social. 

 

Metodologia 

 

A partir da revisão bibliográfica, análise explicativa da publicidade de resultados de avaliações e 

pesquisa documental, espera-se contribuir para compreensão do “fenômeno” das avaliações externas 

pautadas em políticas neoliberais que conduzem a educação mediante controle de índices. 

 

Análise e Discussão de resultados 

 

A preleção de qualidade educacional disseminada amplamente em discursos governamentais e 

midiáticos ampara-se em avanços tecnológicos, “pedagogias classificatórias” e dissipa a educação 

enquanto direito humano, sob justificativa de “um processo transparente de prestação de contas” 

(SORDI; PEREIRA; BERTAGNA, 2024), com predomínio da formação tecnicista e empreendedora, 

“subsidiada” por ONGs e Fundações privadas desde a reforma do aparelho do estado (1995).  

Quando se coloca em xeque a qualidade educacional é preciso analisar um processo desenvolvido 

no interior da instituição de ensino considerando além de avaliações externas, o contexto social e a 

comunidade (BERTAGNA; COSTA, 2024).  

Sem propositura de ranqueamento, a Avaliação da Fluência leitora começou a ser aplicada no 

estado de São Paulo em 2021, com a utilização de um aplicativo desenvolvido pelo Centro de Políticas 

Públicas e Avaliação da Educação (CAED), da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) e Associação 

Bem Comum. Em 2025, alguns municípios/escolas paulistas foram premiado(a)s pelos resultados de 
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fluência leitora e algumas escolas municipais foram “recompensadas” pelo alcance das metas do SARESP 

(Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo) que compõe o cálculo do Índice 

de Excelência Educacional (IEE), constituindo uma “alegoria democrática”,  como destacam Passone e 

Roncoli (2022). 

 

 Figura 1. 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Agência de Notícias do Governo do Estado de São Paulo 

 

Se o resultado é para definir o direcionamento da aprendizagem Luckesi (2011) então escolas 

e/ou cidades com “baixos índices” carecem de mais investimentos, todavia, nos discursos midiáticos 

governamentais não há propostas contundentes de aplicação de recursos financeiros nessas escolas e/ou 

municípios. Para preparar os alunos para testes de fluência, o governo estadual paulista disponibilizou o 

acesso à plataforma Elefante Letrado, recurso de Inteligência Artificial e acervo de livros digitais. 

Dourado e Oliveira (2009) problematizam as dimensões da qualidade educacional, tensionando as 

concepções mercadológicas em detrimento da disseminação do “saber historicamente produzido pela 

humanidade”, abrangendo políticas internacionais fortalecidas pelo Banco Mundial que corroboram para 

a expansão da lógica neoliberal composta de quatro ingredientes básicos: “autoridade, informação, 

padrões e consequências autenticadas por testes para receber incentivos ou sanções” (BROOKE, 2006). 

Como uma proposta de equidade, a Avaliação Institucional Participativa (AIP) do grupo de 

estudos LOED (Laboratório de Observação e Estudos Descritivos), da Faculdade de Educação da 

UNICAMP é um importante parâmetro para repensar o processo avaliativo institucional enquanto 

responsabilidade de todos os envolvidos (SABIA; PENTEADO; SILVA, 2024). 

 

Considerações finais 

 

A “maratona da educação” contraria a essencialidade da formação humana, caminha, segundo 

Freitas (2012) para: a segregação socioeconômica, precarização da formação docente, possíveis fraudes, 

destruição do sistema público de ensino  e camufla as desigualdades. 
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